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    1.A POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES E SEUS CONTEXTOS


    Este capítulo tem por objetivo situar o nosso objeto de estudo — o PARFOR —, destacando, para tal, os contextos da política de formação de professores. Em um primeiro momento, apontaremos como a política de formação de professores se insere no contexto das reformas internacionais. Em seguida, pontuaremos como essa política se insere na legislação vigente. Na sequência, abordaremos como a noção de colaboração se apresenta na política de formação de professores. Por fim, destacaremos o contexto acadêmico da pesquisa sobre a política de formação de professores, tendo como foco a formação em serviço, a política de formação, o regime de colaboração/cooperação e o PARFOR.


    1.1 POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES: CONTEXTO DAS REFORMAS INTERNACIONAIS


    De início, acreditamos ser importante destacar que, ao abordarmos a política de formação de professores, o fazemos a partir da compreensão das políticas públicas, como


    [...] o resultado da dinâmica do jogo de forças que se estabelecem no âmbito das relações de poder, relações essas constituídas pelos grupos econômicos e políticos, classes sociais e demais organizações da sociedade civil. Tais relações determinam um conjunto de ações atribuídas à instituição estatal, que provocam o direcionamento (e/ou o redirecionamento) dos rumos de ações de intervenção administrativa do Estado na realidade social e/ou de investimentos (BONETI, 2007, p. 74).


    A política de formação de professores situa-se no âmbito das políticas públicas educacionais, que por sua vez está no campo das políticas públicas de caráter social e, como tal, não é estática, mas dinâmica, ou seja, está em constante transformação. Para compreendê-la, é necessário entender o projeto político do Estado, em seu conjunto, dentro de um contexto global, e as contradições do momento histórico em questão.


    A política de formação de professores é forjada dentro de um contexto político-socioeconômico capitalista, portanto, para a sua compreensão, é necessário o entendimento de sua posição relacional, estrutural, histórica, dinâmica e contraditória dentro da totalidade da reprodução social (MASCARO, 2013). Compreendemos que o Estado atual se revela como um aparato da reprodução do capital, atuando como regulador entre a dinâmica capital e trabalho. Essa regulação ocorre a todo momento dentro de um cenário mundial no qual pactos sociais são selados tendo em vista o estabelecimento de boas condições de reprodução do capital local em relação à concorrência com o capital externo.


    A constituição de blocos, de mercados comuns, de instituições multilaterais e internacionais permite que haja condições melhores para a concorrência entre Estados e também para que o capital encontre menos obstáculos ao seu processo de valorização (MASCARO, 2013, p. 97).


    O contexto brasileiro e baiano de formação de professores se insere neste cenário mundial no qual a crise do capitalismo internacional vem proporcionando transformações aceleradas nos aspectos econômicos, político e social, com as políticas públicas se configurando sob o campo de regulação do capital exercido pelos seus organismos. Segundo Maués (2003), os organismos internacionais passaram a determinar as metas que os países devem atingir em todas as áreas, inclusive na educação. Organismos como Organização dos Estados Americanos (OEA), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Banco Mundial (BM), Comunidade Europeia (CE), Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Programa de Reformas Educacionais da América Latina e Caribe (PREAL) assumiram, do ponto de vista intelectual, o “papel” dos ministérios de educação.


    Isso se deve ao fato de que a educação tem sido vista como propulsora do desenvolvimento econômico e, assim, as políticas educacionais devem ser pensadas pelos organismos multilaterais cujos fins estão voltados para o crescimento econômico. Dessa forma, as reformas internacionais da atualidade têm a mesma configuração, uma vez que estão baseadas no princípio de tornar a educação um dos motores do crescimento econômico, precisando aproximá-la do modelo empresarial, a fim de que ela corresponda à lógica do mercado. Essas reformas apresentam um objetivo político bem definido, que envolve a estrutura administrativa e pedagógica da escola, a formação de professores, os conteúdos a serem ensinados, os aportes teóricos a serem adotados, enfim, tudo o que possa estar relacionado com a gestão da escola e do ensino. Nesse sentido, Maués (2003, p. 108), afirma que


    As reformas internacionais, dentro dessa lógica, podem servir para, na realidade, submeter a formação à racionalidade que facilita uma dominação, com a quebra de toda a resistência, por meio da formação de indivíduos que respondam como autônomos às exigências do mercado, mas que não tenham desenvolvido as capacidades críticas que contribuam para buscar a utilização dos conhecimentos como uma forma de emancipação.


    A necessidade de organização da instrução popular ganhou força com a crise do capitalismo mundial entre as décadas de 1980 e 1990, nas quais regimes ditatoriais, que proporcionariam “milagres econômicos”, não corresponderam mais às necessidades econômicas internacionais, e se fez urgente novas orientações no que diz respeito à formação de mão de obra para o mercado.


    O baixo nível de escolaridade acabou se tornando um empecilho para o desenvolvimento econômico dos países denominados em desenvolvimento. Por isso, a necessidade de ampliar a escolaridade e universalizar o acesso à educação para garantir uma mão de obra mais “qualificada”, dentro dos padrões determinados pelo mercado, tornou-se prioridade.


    No Brasil, para atender a essa orientação, políticas de universalização ao acesso à Educação Básica foram implementadas, a exemplo do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental (FUNDEF), que aumentou consideravelmente a matrícula no ensino fundamental, surgindo assim a necessidade de qualificar os educadores para atender a essa demanda. Como consequência,


    A reforma na formação de professores veio na sequência da prioridade de universalização do ensino fundamental; afinal para fazer face a esse contingente de alunos é preciso que se forme o pessoal necessário e adequado a tal empreitada. Alguns ministérios de educação consideraram a formação dos professores a segunda etapa das reformas educacionais. As reformas na formação de professores têm buscado traduzir uma preocupação básica a respeito do papel que esse profissional deve desempenhar no mundo de hoje. (MAUÉS, 2003, p. 99)


    O Brasil seguiu à risca as recomendações dos organismos internacionais, sobretudo no que diz respeito à formação de professores. No final do século passado, a então conselheira do Conselho Nacional de Educação, Guiomar Namo de Mello, afirmava ser “inviável para o poder público financiar a preços de universidades ‘nobres’ a formação de professores da educação básica [...]” (MELLO apud FREITAS, 1999, p. 24). Como forma de superar tal problema, sugere “um sistema misto de custo baixo”, tanto em instituições públicas quanto privadas, como estratégia para promover melhorias na escolaridade básica em longo prazo. Tal concepção acabou por favorecer, nos anos que se seguiram, o crescimento do número dos cursos para a formação de professores dentro da lógica mercantilista, a partir da expansão do setor privado no ensino superior com a Educação a Distância e dos programas especiais (emergenciais e provisórios) nas instituições públicas. Essa orientação, fielmente cumprida em nosso país, faz parte das recomendações presentes no documento do Banco Mundial de 1995, intitulado La enseñanza superior: las lecciones derivadas de la experiencia (FREITAS, 2002, p. 143).


    Paralelamente, o marco do pensamento tecnicista das décadas de 1960 e 1970 retorna com força através da centralidade nas discussões sobre os conteúdos, habilidades e competências de formação docente, fazendo com que dimensões políticas importantes, fruto da reação dos educadores a esse pensamento, que estiveram presentes no debate dos anos 1980, fossem perdidas (FREITAS, 2002, p. 141). Martins (2010), ao fazer uma crítica sobre os argumentos que pregam que as dimensões técnicas da prática de ensino devem ocupar lugar central na formação de professores em detrimento dos fundamentos dessa formação, nos chama a atenção que


    [...] por esse caminho vemos a formação de professores, seja ela inicial ou contínua, aligeirar-se a passos largos, tornando-se presa fácil para os empresários da educação e para os administradores de universidades públicas que, em nome de uma justa e correta necessidade de formação de professores em nosso país, dentre outras mazelas, justificam a formação inicial de professores via Ensino a Distância (EaD). (Martins, 2010, p. 23)


    Seguindo essa lógica e as orientações dos organismos internacionais, e contrariando as reivindicações dos movimentos pela educação, a Lei nº 9.394, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996a), promulgada em dezembro de 1996, introduziu como alternativa de lócus para a formação dos professores da Educação Básica os Institutos Superiores de Educação (ISE), sinalizando uma política educacional tendente a efetuar um nivelamento por baixo. Para Saviani (2009), os Institutos Superiores de Educação emergiram como instituições de nível superior de segunda categoria, provendo uma formação mais aligeirada, mais barata, por meio de cursos de curta duração.


    Segundo Freitas (2002, p. 143),


    A política de expansão dos institutos superiores de educação e cursos normais superiores, desde 1999, obedece, portanto, a balizadores postos pela política educacional em nosso país em cumprimento a lições dos organismos financiadores internacionais. Caracterizados como instituições de caráter técnico-profissionalizante, os ISEs têm como objetivo principal a formação de professores com ênfase no caráter técnico instrumental, com competências determinadas para solucionar problemas da prática cotidiana, em síntese, um “prático”.


    Com isso, assistimos à abertura de diversas instituições pela iniciativa privada, ocupando um mercado lucrativo. Apesar de todos os esforços das comissões de especialistas no sentido de garantir a qualidade dos cursos a serem autorizados, sobretudo nos últimos quatro anos do Governo Fernando Henrique (1999-2002), observou-se a expansão desordenada e, portanto, com qualidade comprometida, de


    

    

    

    

    1.2 POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES: CONTEXTO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3 POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES: CONTEXTO DO REGIME DE COLABORAÇÃO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4 POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES: CONTEXTO DO CAMPO DE PESQUISA


    

    

    

    

    

    

    

    1.4.1 CENÁRIOS DA ANPED, ANPAE, ARTIGOS, TESES E DISSERTAÇÕES


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4.2 REGIME DE COLABORAÇÃO NO CAMPO DA PESQUISA DA POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES
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